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Aos VINTE E UM  de FEVEREIRO   de  DOIS MIL E OITO , nesta Cidade de Sines e 
Sala de Sessões do Edifício dos Paços do Concelho, teve lugar a REUNIÃO  PÚBLICA   da 
Câmara Municipal de Sines, estando presentes. --------------------------------------------------------  

PRESIDENTE: - MANUEL COELHO CARVALHO, que presidiu aos trabalhos. 

VEREADORES: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- CARLOS ALBERTO DA SILVA 

- ALBINO MANUEL ANDRÉ ROQUE 

- CARMEM ISABEL AMADOR FRANCISCO 

- NUNO JOSÉ GONÇALVES MASCARENHAS 

- MARISA FILIPA SANTOS RODRIGUES SANTOS 

- ANTÓNIO JOSÉ NOGUEIRA DE ALMEIDA 

Ordem de Trabalhos:Ordem de Trabalhos:Ordem de Trabalhos:Ordem de Trabalhos:        ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

1.1.1.1. Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral ––––    Comparticipação dos Comparticipação dos Comparticipação dos Comparticipação dos 
Municípios associados para o ano 2008.Municípios associados para o ano 2008.Municípios associados para o ano 2008.Municípios associados para o ano 2008.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

2.2.2.2. SeSeSeServiço de Educação rviço de Educação rviço de Educação rviço de Educação ––––    SeSeSeSenhas de refeição dosnhas de refeição dosnhas de refeição dosnhas de refeição dos    alunos do 4º ano do 1º ciclo da EB n.º 1 alunos do 4º ano do 1º ciclo da EB n.º 1 alunos do 4º ano do 1º ciclo da EB n.º 1 alunos do 4º ano do 1º ciclo da EB n.º 1 ––––    
apoio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do Concelho.apoio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do Concelho.apoio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do Concelho.apoio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do Concelho.    --------------------------------------------------------------------------------        

3.3.3.3. Serviço de Educação Serviço de Educação Serviço de Educação Serviço de Educação ––––    AAAAtribuição de subsítribuição de subsítribuição de subsítribuição de subsídio anual ao Agrupamento Vertical das dio anual ao Agrupamento Vertical das dio anual ao Agrupamento Vertical das dio anual ao Agrupamento Vertical das 
Escolas para funcionamenEscolas para funcionamenEscolas para funcionamenEscolas para funcionamento dos estabelecimentos do préto dos estabelecimentos do préto dos estabelecimentos do préto dos estabelecimentos do pré----escolar e do 1º ciclo.escolar e do 1º ciclo.escolar e do 1º ciclo.escolar e do 1º ciclo.    ----------------------------------------        

4.4.4.4. Grupo de Amigos do Jardim Zoológico Grupo de Amigos do Jardim Zoológico Grupo de Amigos do Jardim Zoológico Grupo de Amigos do Jardim Zoológico ––––    Renovação da quota de sócio extraordinário.Renovação da quota de sócio extraordinário.Renovação da quota de sócio extraordinário.Renovação da quota de sócio extraordinário.--------        

5.5.5.5. Maria Luisa Silva Maria Luisa Silva Maria Luisa Silva Maria Luisa Silva ––––    Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.    --------------------------------------------------------        

6.6.6.6. Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos ––––    Aprovação de projecto e plano de Aprovação de projecto e plano de Aprovação de projecto e plano de Aprovação de projecto e plano de 
segurança e saúde do emissário de esgotos segurança e saúde do emissário de esgotos segurança e saúde do emissário de esgotos segurança e saúde do emissário de esgotos ––––    pedras amarelas da Nossa Senhora das pedras amarelas da Nossa Senhora das pedras amarelas da Nossa Senhora das pedras amarelas da Nossa Senhora das 
Salas.Salas.Salas.Salas.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

7.7.7.7. Tribunal de Contas Tribunal de Contas Tribunal de Contas Tribunal de Contas ––––    ProcessoProcessoProcessoProcesso    do Instituto Habitaçãodo Instituto Habitaçãodo Instituto Habitaçãodo Instituto Habitação    Reabilitação Urbana, IP.Reabilitação Urbana, IP.Reabilitação Urbana, IP.Reabilitação Urbana, IP.    ------------------------------------        

8.8.8.8. Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira ––––    Empréstimo de curto prazEmpréstimo de curto prazEmpréstimo de curto prazEmpréstimo de curto prazo 2008 o 2008 o 2008 o 2008 ––––    análise de propostas.análise de propostas.análise de propostas.análise de propostas.        

9.9.9.9. Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira ––––    Modificação aos Modificação aos Modificação aos Modificação aos documentos previsionais 2008documentos previsionais 2008documentos previsionais 2008documentos previsionais 2008----2011.2011.2011.2011.    --------        

10.10.10.10. Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira ––––    Consulta prévia n.º 03/2008 Consulta prévia n.º 03/2008 Consulta prévia n.º 03/2008 Consulta prévia n.º 03/2008 ––––    Fornecimento de Serviço Fornecimento de Serviço Fornecimento de Serviço Fornecimento de Serviço 
de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

11.11.11.11. AAAAssociação Nacional de Municípios Portugueses ssociação Nacional de Municípios Portugueses ssociação Nacional de Municípios Portugueses ssociação Nacional de Municípios Portugueses ––––    Estudo para a avaliação da Estudo para a avaliação da Estudo para a avaliação da Estudo para a avaliação da 
comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.    --------------------------------------------------------        
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12.12.12.12.     Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico ––––    proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal de proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal de proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal de proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal de 

Sines e ADAT Sines e ADAT Sines e ADAT Sines e ADAT ––––    Associação dAssociação dAssociação dAssociação dos Amigos do Tocá Rufar.os Amigos do Tocá Rufar.os Amigos do Tocá Rufar.os Amigos do Tocá Rufar.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

13.13.13.13. Vereadora Carmem Francisco Vereadora Carmem Francisco Vereadora Carmem Francisco Vereadora Carmem Francisco ––––    Critérios para elaboração de lista classificativa do CDH Critérios para elaboração de lista classificativa do CDH Critérios para elaboração de lista classificativa do CDH Critérios para elaboração de lista classificativa do CDH 
da Promocasa.da Promocasa.da Promocasa.da Promocasa.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

14.14.14.14. Chefe de Divisão de Recursos Humanos Chefe de Divisão de Recursos Humanos Chefe de Divisão de Recursos Humanos Chefe de Divisão de Recursos Humanos ––––    Regulamento de Funcionamento do Regulamento de Funcionamento do Regulamento de Funcionamento do Regulamento de Funcionamento do 
Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

15.15.15.15. Joaquim dJoaquim dJoaquim dJoaquim da Silva Costa a Silva Costa a Silva Costa a Silva Costa ––––    ProProProProjecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim da Costa jecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim da Costa jecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim da Costa jecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim da Costa 
em Porto Covo.em Porto Covo.em Porto Covo.em Porto Covo.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

16.16.16.16. Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente ––––    Plano de Plano de Plano de Plano de 
Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines ––––    participação participação participação participação 
preventivpreventivpreventivpreventiva.a.a.a.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

17.17.17.17. Alexandre Firmino Alexandre Firmino Alexandre Firmino Alexandre Firmino ––––    PC 1645PC 1645PC 1645PC 1645    + PC/77/2007 + PC/77/2007 + PC/77/2007 + PC/77/2007 ––––    Aprovação/legalização das alterações Aprovação/legalização das alterações Aprovação/legalização das alterações Aprovação/legalização das alterações 
introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em Sines.introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em Sines.introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em Sines.introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em Sines.        

18.18.18.18. Imoguaraná Imoguaraná Imoguaraná Imoguaraná ––––    Empreendimentos Imobiliários Empreendimentos Imobiliários Empreendimentos Imobiliários Empreendimentos Imobiliários ––––    Lot 6/2002 Lot 6/2002 Lot 6/2002 Lot 6/2002 ––––    Aprovação das alterações Aprovação das alterações Aprovação das alterações Aprovação das alterações 
à à à à Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.    ------------------------------------------------------------------------------------        

19.19.19.19. Rodrigues & Santinhos, LdaRodrigues & Santinhos, LdaRodrigues & Santinhos, LdaRodrigues & Santinhos, Lda    ––––    PC/23/2006 PC/23/2006 PC/23/2006 PC/23/2006 ––––    Projecto de Arquitectura Projecto de Arquitectura Projecto de Arquitectura Projecto de Arquitectura ––––    Lugares de Lugares de Lugares de Lugares de 
Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.    ----------------------------------------------------------------------------------------        

20.20.20.20. Serviço de património Serviço de património Serviço de património Serviço de património ––––    Apreciação do inventário Apreciação do inventário Apreciação do inventário Apreciação do inventário do património em 31 de Dezembro do património em 31 de Dezembro do património em 31 de Dezembro do património em 31 de Dezembro 
de 2007.de 2007.de 2007.de 2007.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

21.21.21.21. Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente ––––    Plano de Plano de Plano de Plano de 
Urbanização de Porto Covo Urbanização de Porto Covo Urbanização de Porto Covo Urbanização de Porto Covo ––––    alterações.alterações.alterações.alterações.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

22.22.22.22. Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos ––––    Proposta de actualização de Tarifário de Proposta de actualização de Tarifário de Proposta de actualização de Tarifário de Proposta de actualização de Tarifário de 
água.água.água.água.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

23.23.23.23.     Serviço dServiço dServiço dServiço de Gestão Financeira e Gestão Financeira e Gestão Financeira e Gestão Financeira ––––    Fundos de Maneio de 2008.Fundos de Maneio de 2008.Fundos de Maneio de 2008.Fundos de Maneio de 2008.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

O Sr. Presidente da Câmara declarou aberta a reunião era 10:30 horas. ----------------------- 

Tratando-se de uma sessão pública e verificando-se a presença de um munícipe, o Sr. 
Presidente perguntou se queria colocar alguma questão.  -------------------------------------  

O Munícipe identificou-se – Sr. Armando Bila, residente na Urbanização de St.ª Catarina 
que disse querer saber porque razão estava a ser construída uma moradia com uma área 
muito superior às restantes daquela urbanização; se naquele caso concreto os 
índices/parâmetros aplicados naquela urbanização não foram iguais para todos os 
residentes da urbanização. ----------------------------------------------------------------------  
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A Sr.ª Vereadora Marisa referiu que não tinha em mente os índices que foram aprovados, 
nem o processo de licenciamento daquela moradia em concreto, pois não estava prevenida 
para a eventualidade de aparecer um munícipe a colocar questões sobre aquela construção; 
contudo referiu que prestaria todos os esclarecimentos, com dados concretos, no caso do 
munícipe, num dos dias do seu atendimento ao público, às 3ª feiras, assim o pretender.  ----  

Mais disse que efectivamente aquele lote tem uma área de construção superior aos 
restantes pois o lote é maior, logo, obviamente, os índices de construção são superiores.  ---      

Mais referiu que foi solicitado à fiscalização de obras particulares que se deslocasse ao local 
e confrontasse a construção com o projecto que foi aprovado pela Câmara de forma a ver 
se existe algum desvio ao projecto.  -------------------------------------------------------------  

A Sr.ª Vereadora Marisa também referiu que a Urbanização de St.ª Catarina tem sido desde 
o seu início uma urbanização bastante complexa, tendo sido todas as construções 
existentes alvo de alterações ao projecto.  ------------------------------------------------------  

- O Sr. Armando Bila disse que foi prejudicado na sua obra, e entende que o projecto desta 
moradia que está a ser construída se encontra em desconformidade com as restantes, sendo 
que a dimensão da mesma é bastante superior às restantes, o que entende prejudicar todos 
os residentes daquela Urbanização.  ------------------------------------------------------------  

- A Sr.ª Vereadora Marisa referiu que o projecto daquele lote pode ter algumas alterações 
diferentes dos restantes, contudo terá que analisar melhor o projecto daquele lote.  ---------  

- O Sr. Vereador Nuno Mascarenhas referiu –se aos vários problemas que aquela 
Urbanização tem tido. Relativamente ao lote em causa constata-se que a construção se 
encontra muito próxima da falésia pelo que a mesma nunca deveria ter sido autorizada, 
aliás, a CMS nunca deveria ter licenciado esta obra uma vez que este lote teve um 
acréscimo de quase 200 m² e essas alterações, com repercussões no Alvará nunca foram 
registadas na Conservatória, conforme parecer da Dr.ª Francisca de 13.Abril.2005. ---------  

- A Sr.ª Vereadora Marisa disse que esse problema foi colocado relativamente a todas as 
moradias que lá se encontram construídas, à excepção de uma.  ------------------------------  

Mais uma vez a Sr.ª Vereadora disse ao munícipe que se o mesmo pretender ser melhor 
esclarecido sobre aquela construção, que marque um dia de atendimento com a mesma 
estando nessa altura a Sr.ª Vereadora em condições de esclarecer melhor o processo que 
está a decorrer.  ----------------------------------------------------------------------------------  

- O Sr. Vereador Carlos Silva referiu que tem havido ao longo dos tempos uma 
condescendência por parte da Câmara Municipal, nomeadamente tem conhecimento que a 
Câmara disse que os lotes construídos poderiam ser registados com a condicionante de que 
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os mesmos teriam todos a mesma área. E agora perante este caso o que acontece? Terá que 
haver uma alteração ao loteamento sob pena deste lote não poder ser registado.  ------------  

Mais referiu que deveria haver uma avaliação rigorosa e até suspensão dos trabalhos, se 
necessário, de forma a salvaguardar a Câmara Municipal face a uma eventual 
irregularidade que todo o processo possa ter.  --------------------------------------------------  

- A Sr.ª Vereadora Marisa disse que seguramente não aprovaria, conscientemente, uma 
obra que tivesse uma área muito superior àquela que deveria ter, contudo e mais uma vez 
referiu que terá que analisar o processo para poder esclarecer a todas as questões colocadas.  

- O Sr. Presidente referiu que a Câmara tomou nota da situação que fora suscitada, e 
mencionou que a Câmara Municipal não tem por prática favorecer ninguém, nem tão 
pouco prejudicar. Contudo, o processo vai ser devidamente analisado, de forma a se poder 
responder cabalmente a todas as questões.  -----------------------------------------------------    

I I I I ––––    PeríodoPeríodoPeríodoPeríodo    antes da Ordem do diaantes da Ordem do diaantes da Ordem do diaantes da Ordem do dia        --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------     

- O Sr. Presidente mencionou que está a decorrer a elaboração do Plano de Urbanização da 
ZIL’s (Zona Industrial e Logística de Sines), tendo sido o mesmo contratualizado com a 
equipa que está a proceder à revisão do PDM.  -------------------------------------------------  

No âmbito da elaboração do plano foi feita uma apresentação, sendo que a AICEP não está 
de acordo com o plano, tendo sido agendada para hoje uma reunião com o Sr. Secretário de 
Estado do Ordenamento do Território.  --------------------------------------------------------  

- A Sr.ª Vereadora Carmem Francisco disse que queria acrescentar que no âmbito do 
Projecto GISA, a AICEP sempre mostrou interesse em participar no processo, tendo 
sempre demonstrado preocupação em relação às questões ambientais; contudo, aquando da 
assinatura do Protocolo a AICEP não esteve presente, nem se fez representar, nem tão 
pouco informou que não iria estar presente, sendo que recentemente comunicou à 
CCDRA que não iria assinar o Protocolo.  ------------------------------------------------------  

Em termos do próprio projecto a ausência da AICEP não representa entraves de maior 
relevância; contudo, é significativo a postura adoptada pela AICEP, pelo que deveria a 
Câmara Municipal de Sines se manifestar, pois não pode uma entidade que gere 1/3 do 
território do Município de Sines, ocupado por uma zona industrial e logística estar de fora 
de um processo desta relevância. ---------------------------------------------------------------  

- O Sr. Presidente referiu que vai procurar obter mais informação e consequentemente a 
Câmara irá tomar uma posição formal quanto à tomada desta decisão.  -----------------------  

- O Sr. Vereador Carlos Silva disse concordar com uma eventual postura a adoptar pela 
Câmara, tendo em conta o interesse que existe e a própria importância do processo, 
dizendo que deveria haver um entendimento de parcerias.  -----------------------------------  
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 - A Sr.ª Vereadora Carmem Francisco referiu que no dia 19 de Fevereiro esteve presente 
na reunião dos membros que compõem o Conselho da Região do Alentejo. A Presidente 
do Conselho (Presidente da CM Nisa) informou que deste Abril de 2007, devido à 
alteração da lei orgânica da CCDR, existe o entendimento por parte deste organismo de 
que o Conselho da Região não tem existência até que seja convocado pelo Ministro da 
tutela. Desde essa altura, a Comissão Permanente, que representa o Conselho da Região 
entre plenários, tem tentado argumentar no sentido que o Conselho se mantém, com as 
competências que lhe estão atribuídas por lei, designadamente a aprovação de Plano de 
Actividades e Orçamento da CCDRA, até à instituição do conselho com a nova composição 
que lhe é conferida pela lei orgânica. Sublinhe-se que as únicas alterações são a inclusão de 
8 novos membros todos representantes da Administração Central. A comissão permanente, 
no sentido de resolver o impasse chegou ao ponto de nem discutir se o Conselho só pode 
funcionar por convocatória do Ministro; a ser assim, então o Ministro que faça o favor de 
convocar. Desde Abril até à presente data, o Conselho foi destituído de secretariado e de 
orçamento.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Sublinha-se a importância do bom funcionamento deste organismo, numa altura em que 
processos cruciais, como o Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo e o 
Quadro de Referência Estratégica Regional, avançaram, e continuam a avançar, de forma 
determinante para o funcionamento da região e das autarquias locais nos próximos anos. - 

Mais disse que da reunião resultou a decisão de um pedido de parecer à Associação 
Nacional de Municípios Portugueses sobre a matéria, bem como eventualmente a jurista 
de renome, assim como o envio de documento crítico sobre o modelo de governação do 
QREN a todos os elementos do conselho para recolha de acordo, para poder depois 
constituir posição a enviar ao Ministro. -------------------------------------------------------- 

- O Sr. Presidente deu conhecimento que ontem, dia 20 de Fevereiro, reuniu com o Sr. 
Secretário de Estado das Obras Públicas sobre a reconstrução das vias rápidas, sendo que o 
Sr. Secretário de Estado disse que estava assumido as obras do IP8. Nesta reunião a Câmara 
reivindicou o início da construção do IC4 (nova Via Vasco da Gama) e do IC33, sendo 
estas obras importantes para Sines e para a Região do Litoral Alentejano. -------------------  
II II II II ––––    Ordem de Trabalhos.Ordem de Trabalhos.Ordem de Trabalhos.Ordem de Trabalhos.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 1 Ponto 1 Ponto 1 Ponto 1 ----    Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral ––––    
Comparticipação dos Municípios associados para o ano 2Comparticipação dos Municípios associados para o ano 2Comparticipação dos Municípios associados para o ano 2Comparticipação dos Municípios associados para o ano 2008.008.008.008.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente ofício da Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral com o 
registo de entrada 1374, datado de 23.01.2008, a enviar para conhecimento o mapa das 
comparticipações dos Municípios Associados para o ano em curso. ---------------------------  

Deliberação: Deliberação: Deliberação: Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------        
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Ponto 2 Ponto 2 Ponto 2 Ponto 2 ––––    Serviço de Educação Serviço de Educação Serviço de Educação Serviço de Educação ----    Serviço de EServiço de EServiço de EServiço de Educação ducação ducação ducação ––––    senhas de refeição dossenhas de refeição dossenhas de refeição dossenhas de refeição dos    alunos do 4ºalunos do 4ºalunos do 4ºalunos do 4º    
ano do 1º ciclo da EB n.º 1 ano do 1º ciclo da EB n.º 1 ano do 1º ciclo da EB n.º 1 ano do 1º ciclo da EB n.º 1 ––––    AAAApoio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do poio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do poio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do poio financeiro ao Agrupamento Vertical das Escolas do 
Concelho.Concelho.Concelho.Concelho.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Informação do Serviço de Educação com o registo de entrada 1097, datado de 25.01.2008, 
propondo a atribuição de apoio financeiro no valor de 3.469,77 €, ao Agrupamento 
Vertical das Escolas do Concelho de Sines, após análise por parte  do mesmo, ao processo 
referente aos custos com as refeições dos alunos do 4º ano que frequentam a Escola Básica 
2,3 Vasco da Gama e cuja responsabilidade é da Câmara Municipal de Sines. ----------------  

DeliberaçDeliberaçDeliberaçDeliberação: Ratificado por unanimidade o despachoão: Ratificado por unanimidade o despachoão: Ratificado por unanimidade o despachoão: Ratificado por unanimidade o despacho    do Presidente da Câmara de do Presidente da Câmara de do Presidente da Câmara de do Presidente da Câmara de 
07.02.2008 “Aprovado”.07.02.2008 “Aprovado”.07.02.2008 “Aprovado”.07.02.2008 “Aprovado”.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 3 Ponto 3 Ponto 3 Ponto 3 ----    Serviço de EServiço de EServiço de EServiço de Educação ducação ducação ducação ––––    atribuição de satribuição de satribuição de satribuição de subsíubsíubsíubsídio anual ao Agrupamento Vertical das dio anual ao Agrupamento Vertical das dio anual ao Agrupamento Vertical das dio anual ao Agrupamento Vertical das 
Escolas para funcionamento dos estabelecimentos do préEscolas para funcionamento dos estabelecimentos do préEscolas para funcionamento dos estabelecimentos do préEscolas para funcionamento dos estabelecimentos do pré----escolar e do 1º ciclo.escolar e do 1º ciclo.escolar e do 1º ciclo.escolar e do 1º ciclo.    ----------------------------------------------------        

Informação do Serviço de Educação com o registo de entrada 1099 datado de 25.01.2008, 
sobre a atribuição de subsidio anual ao Agrupamento Vertical das Escolas do Concelho de 
Sines, para funcionamento dos estabelecimentos do pré-escolar e do 1º ciclo para o ano 
lectivo de 2007/2008, no âmbito das competências das autarquias, no valor de 9 495,00 € 
(3.165,00 € x 3 períodos lectivos). --------------------------------------------------------------  

DelibDelibDelibDeliberação: Ratificado por unanimidade o despacho do Presidente da Câmara de eração: Ratificado por unanimidade o despacho do Presidente da Câmara de eração: Ratificado por unanimidade o despacho do Presidente da Câmara de eração: Ratificado por unanimidade o despacho do Presidente da Câmara de 
07.02.2008 “Aprovado”.07.02.2008 “Aprovado”.07.02.2008 “Aprovado”.07.02.2008 “Aprovado”.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 4 Ponto 4 Ponto 4 Ponto 4 ––––    Grupo de Amigos do Jardim Zoológico Grupo de Amigos do Jardim Zoológico Grupo de Amigos do Jardim Zoológico Grupo de Amigos do Jardim Zoológico ––––    Renovação da quota de sócio Renovação da quota de sócio Renovação da quota de sócio Renovação da quota de sócio 
extraordinário.extraordinário.extraordinário.extraordinário.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ofício com registo de entrada 1777 datado de 29.01.08, sobre a renovação de quota de 
sócio extraordinário no valor de 1 100,00 € para o ano de 2008. ------------------------------  

Deliberação: Aprovada a renovação por unanimidade.Deliberação: Aprovada a renovação por unanimidade.Deliberação: Aprovada a renovação por unanimidade.Deliberação: Aprovada a renovação por unanimidade.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 5 Ponto 5 Ponto 5 Ponto 5 ----    Maria Luisa Silva Maria Luisa Silva Maria Luisa Silva Maria Luisa Silva ––––    Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.Pedido de isenção de taxa de ocupação de via pública.    --------------------------------        

Presente requerimento com o registo de entrada n.º 2280 datado de 08.02.2008, no qual a 
requerente Maria Luisa Silva, solicita a isenção de taxa de ocupação de via pública de 2008, 
justificando que teve prejuízos elevados que ocorreram no passado dia 04.01.2008, devido 
ao mau tempo que se fez sentir em Sines e que originou na destruição da esplanada do 
estabelecimento “O Petisco” sito no Bairro 1º de Maio, 144-A, em Sines. --------------------  
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Deliberação: A Câmara Municipal de Sines não tem condições para deliberar a isDeliberação: A Câmara Municipal de Sines não tem condições para deliberar a isDeliberação: A Câmara Municipal de Sines não tem condições para deliberar a isDeliberação: A Câmara Municipal de Sines não tem condições para deliberar a isenção de enção de enção de enção de 
taxas. Sugere que seja feitotaxas. Sugere que seja feitotaxas. Sugere que seja feitotaxas. Sugere que seja feito    o po po po pagamento dos prejuízos pelo respectivo seguro de agamento dos prejuízos pelo respectivo seguro de agamento dos prejuízos pelo respectivo seguro de agamento dos prejuízos pelo respectivo seguro de 
instalações do concessionário.instalações do concessionário.instalações do concessionário.instalações do concessionário.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 6 Ponto 6 Ponto 6 Ponto 6 ––––    Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos ––––    Aprovação de projecto e plano de Aprovação de projecto e plano de Aprovação de projecto e plano de Aprovação de projecto e plano de 
segurança e saúde do emissário de esgotos segurança e saúde do emissário de esgotos segurança e saúde do emissário de esgotos segurança e saúde do emissário de esgotos ––––    pedras amarelas da Nossa Senhora das Salas.pedras amarelas da Nossa Senhora das Salas.pedras amarelas da Nossa Senhora das Salas.pedras amarelas da Nossa Senhora das Salas.    ------------        

Presente informação do DOSU com registo de entrada 1702 datado de 08.02.08, enviando 
para apreciação projecto e PSS respeitantes à obra em epigrafe. Obra feita por 
administração directa que tem como finalidade a retirada da drenagem para as Pedras 
Amarelas do efluente não tratado. --------------------------------------------------------------  

Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------            

Ponto 7 Ponto 7 Ponto 7 Ponto 7 ----    Tribunal de Contas Tribunal de Contas Tribunal de Contas Tribunal de Contas ––––    Processo do Instituto Habitação Reabilitação Urbana, IP.Processo do Instituto Habitação Reabilitação Urbana, IP.Processo do Instituto Habitação Reabilitação Urbana, IP.Processo do Instituto Habitação Reabilitação Urbana, IP.    --------        

Presente oficio com registo de entrada 2276 datado de 08.02.08, informando que o 
Tribunal de Contas deliberou conceder o visto ao processo de aquisição dos 124 fogos do 
B.º Municipal da Floresta – Habitação Social. --------------------------------------------------  

Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 8Ponto 8Ponto 8Ponto 8 - Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira ––––    Empréstimo de Empréstimo de Empréstimo de Empréstimo de curto prazo 2008 curto prazo 2008 curto prazo 2008 curto prazo 2008 ––––    análise de análise de análise de análise de 
propostas.propostas.propostas.propostas.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Apresentada proposta do Serviço de Gestão Financeira com o registo de entrada 1796, 
datado de 11.02.2008, após analise das propostas referentes ao Empréstimo a curto prazo 
2008, a qual propõe a adjudicação à Caixa Geral de Depósitos. --------------------------------  

Deliberação: Aprovada por unanimidade a proposta apresentada.Deliberação: Aprovada por unanimidade a proposta apresentada.Deliberação: Aprovada por unanimidade a proposta apresentada.Deliberação: Aprovada por unanimidade a proposta apresentada.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 9Ponto 9Ponto 9Ponto 9 - Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira ––––    Modificação aos documentos previsionais 2008Modificação aos documentos previsionais 2008Modificação aos documentos previsionais 2008Modificação aos documentos previsionais 2008----
2011.2011.2011.2011.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------     

Apresentada, para ratificação, proposta pelo Serviço de Gestão Financeira referente à 
alteração nº 02/2008 aos documentos previsionais 2008-2011. --------------------------------  

“Na sequência do despacho do Exmº Senhor presidente datado de 11.12.2008 e relativo à 
candidatura a apresentar para construção de uma Escola do Primeiro Ciclo e Pré-Primária, 
empreitada relativa ao projecto de investimento considerado nas Grandes Opções do Plano 
2008-2011 com o número 2006/21 – Escola Básica (1º Ciclo), projecto e construção, com 
uma verba definida para 2008 no valor de € 35.000,00. ----------------------------------------  

Considerando a necessidade de realizar um procedimento para aquisição de serviços com 
vista à realização de um projecto de arquitectura, estimando-se para tal um valor máximo 
de € 60.000,00 (com IVA € 72.600,00 ) é necessário proceder  ao reforço do já mencionado 
projecto de investimento em € 37.600,00. ------------------------------------------------------  
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Para a apresentação da candidatura terá que estar cabimentado o valor da obra, o montante 
a realizar em 2008 no orçamento de 2008 e o valor a realizar nos anos seguintes assumido 
como compromisso de anos futuros. ------------------------------------------------------------  

Portanto, considera-se pertinente reforçar já o projecto com o valor previsivelmente 
realizável ainda este ano, sendo que segundo informação do Chefe de Divisão de Obras 
Municipais esse valor é de € 200.000,00 o que significa um reforço total do projecto de  € 
237.600,00. --------------------------------------------------------------------------------------  

Em conformidade com as sugestões do Chefe de Divisão de Obras Municipais, e a 
concordância do Sr. Vice-Presidente, o reforço terá como contrapartida uma redução, no 
montante de € 37.600,00 no projecto 2006/38 – Bairro 1º de Maio, arranjos exteriores e 
uma redução de € 200.000,00 no projecto 2006/82 – em 554 e cm 1115 – Requalificação. ---  

Em termos orçamentais, e uma vez que a cada projecto de investimento está associada uma 
classificação económica, os reflexos são apenas ao nível das despesas de capital, sendo que 
termos de dotação global a classificação orçamental 02/07.01.03.05 – Aquisição de bens de 
capital/investimentos/edifícios/escolas é reforçada em € 37.600,00 e a classificação 
02/07.01.04.01 – aquisição de bens de capital/investimentos/construções diversas/viadutos, 
arruamentos e obras complementares sofre um decréscimo de € 237.600,00, mantendo-se 
inalterado o principio do equilíbrio orçamental, vd.ponto 3.1 do Decreto-Lei n.º 54-A/99, 
de 22 de Fevereiro – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais – POCAL: ------  

Deliberação: Ratificado por unanimidade, o despacho de 14.02.2008, do Sr. Vereador Deliberação: Ratificado por unanimidade, o despacho de 14.02.2008, do Sr. Vereador Deliberação: Ratificado por unanimidade, o despacho de 14.02.2008, do Sr. Vereador Deliberação: Ratificado por unanimidade, o despacho de 14.02.2008, do Sr. Vereador 
AlAlAlAlbino Roque “Aprovada a proposta”bino Roque “Aprovada a proposta”bino Roque “Aprovada a proposta”bino Roque “Aprovada a proposta”....    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------            

Ponto 10 Ponto 10 Ponto 10 Ponto 10 ----    Serviço de Gestão FinancServiço de Gestão FinancServiço de Gestão FinancServiço de Gestão Financeira eira eira eira ––––    Consulta prévia n.º 03/2008 Consulta prévia n.º 03/2008 Consulta prévia n.º 03/2008 Consulta prévia n.º 03/2008 ––––    Fornecimento de Fornecimento de Fornecimento de Fornecimento de 
Serviço de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.Serviço de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.Serviço de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.Serviço de auditoria externa e apreciação das contas de 2008.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Informação do Serviço de Gestão Financeira com o registo de entrada 2029 datado de 
14.02.2008, relativamente à consulta prévia n.º 03/2008 para contratação do serviço de 
auditoria externa e apreciação das contas de 2008, informando que foram recebidas cinco 
propostas, pela ordem de entrada no serviços: -------------------------------------------------  

“ 1. C. & Ribas Pacheco, entrada n.º 1824, de 30.01.2008; -----------------------------------------  

2. Neves da Silva, Pão Alvo, Maria J. Pimenta e Velosa Ferreira, entrada n.º 1883, de 
31.01.2008; ---------------------------------------------------------------------------------  

3. Pinto & Palma, entrada n.º 1938, de 01.02.2008; ------------------------------------------  

4. Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados, entrada n.º 1950, de 01.02.2008; -------------  

5. L. Graça, R. Carvalho & M. Borges, SROC, Lda, entrada n.º 1976 de 01.02.2008; --------  

As propostas foram analisadas de acordo com os critérios previamente estabelecidos, por ordem 
decrescente de importância, a saber: -------------------------------------------------------------------  
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1. Qualidade da proposta; ---------------------------------------------------------------------  

2. Preço; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3. Condições de pagamento; ------------------------------------------------------------------  

As características de cada proposta foram analisadas com base nos elementos solicitados no “ 
Convite”, sendo que esta análise consta do anexo I desta informação. --------------------------------  

No que concerne aos critérios de adjudicação, e relativamente à qualidade da proposta, atendendo 
às especificidades do sistema contabilístico das autarquias locais e a demais legislação aplicável, 
nomeadamente Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, Lei n.º 53-
E/2006, de 29 de Dezembro, Resolução n.º 4/2001 – 2ª secção, do Tribunal de Contas e Lei n.º 
48/2006, de 29 de Agosto, um dos factores de grande significado é a experiência em trabalhos de 
idêntica natureza noutros municípios e a demonstração e a demonstração de conhecimentos ao 
nível da contabilidade autárquica, em concreto do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais. Outros factores considerados importantes são trabalhos desenvolvidos noutras entidades 
públicas, bem como a capacidade técnica da equipa de auditores. Assim, e conforme o anexo II 
desta informação, as propostas ficam hierarquizadas, por ordem decrescente de importância, da 
seguinte:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. L. Graça, R. Carvalho & M. Borges SROC, Lda;  ------------------------------------------  

2. Neves da Silva, pão Alvo, Maria J. Pimenta e Velosa Ferreira;  ---------------------------  

3. C & Ribas Pacheco;  ------------------------------------------------------------------------  

4. Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados;  -----------------------------------------------  

5. Pinto & Palma.  -----------------------------------------------------------------------------  

O outro critério de adjudicação é o preço, e quanto a este factor as propostas ficam hierarquizadas 
da seguinte forma (considerando valores com IVA): ---------------------------------------------------  

1. C & Ribas Pacheco - € 10. 164,00  -----------------------------------------------------------  

2. L. Graça, R. Carvalho & M. Borges SROC, Lda - € 10.890,00 -------------------------------  

3. Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados - € 13.189.00  -----------------------------------  

4 Neves da Silva, Pão Alvo, Maria J. Pimenta e Velosa Ferreira - € 19.057.50 ----------------  

5. Pinto & Palma - € 20.545.80  ----------------------------------------------------------------  

Por último, e de forma resumida, as condições de pagamento são as seguintes: ----------------------  

1. C & Ribas Pacheco – 25 % por trimestre; --------------------------------------------------  

2. L. Graça, R. Carvalho & M.Borges, SROC, Lda – pagamento a 90 dias com facturação 
em Abril, Julho, Outubro e Maio 2009; ----------------------------------------------------  

3. Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados – 30 % 2 meses após a adjudicação, 30% após 
entrega do relatório do 3º trimestre e 40 % com a certificação legal das contas 2008; ---  
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4. Neves da Silva, Pão Alvo, Maria J. Pimenta e Velosa – facturação trimestral c/ 
pagamentos a 30 dias; ----------------------------------------------------------------------  

5. Pinto & Palma – facturação bimensal com pagamento a 30 dias. -------------------------  

Como mapa resumo das condições propostas veja-se anexo III desta informação. --------------------  

Considerando tudo o que anteriormente foi exposto, e as análises anexas, propõe-se a adjudicação 
deste serviço ao concorrente “ L. Graça, R. Carvalho & M. Borges SROC, Lda” porque: -------------  

1. É um concorrente que apresenta uma proposta de relevante qualidade, que visa 
cumprir as Normas Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas, sendo que a metodologia a utilizar irá nesse sentido; -----  

2. Trabalhos realizados para entidades públicas como por exemplo Hospital de Évora e 
Hospital Pulido valente; --------------------------------------------------------------------  

3. Ao nível da consultadoria colaborou na implementação do Plano oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais nos Municípios de Reguengos de Monsaraz, 
Vendas Novas, Vila Viçosa, Beja, Região de Turismo de Évora e Região de turismo de 
São Mamede; -------------------------------------------------------------------------------  

4. Trabalho de auditoria e revisão de contas nos municípios de Marvão, Évora, Reguengos 
de Monsaraz e Sines; -----------------------------------------------------------------------  

5. O ROC responsável ministrou acções de formação sobre POCAL na Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo e do Algarve, na Associação de  

6. Municípios do Norte Alentejano e Associação de Municípios do Distrito de Évora e aos 
11 Municípios da Região Autónoma da madeira, para além da publicação de alguns 
artigos sobre POCAL, nomeadamente “Encerramento das contas da classe O no 
POCAL” na revista da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas; -------------------------  

7. Relativamente ao factor preço é a proposta que apresenta o segundo melhor preço, ou 
seja € 9.000,00 acrescidos de IVA a 21 % - € 10.890,00; -----------------------------------  

8. Apresenta condições de pagamento favoráveis uma vez que é a única proposta com 
pagamento a 90 dias. -----------------------------------------------------------------------  

Deliberação: Aprovada por unanimidade a propDeliberação: Aprovada por unanimidade a propDeliberação: Aprovada por unanimidade a propDeliberação: Aprovada por unanimidade a proposta de adjudicação à osta de adjudicação à osta de adjudicação à osta de adjudicação à empresa L. empresa L. empresa L. empresa L. Graça, R. Graça, R. Graça, R. Graça, R. 
Carvalho & M. Borges SROC, Carvalho & M. Borges SROC, Carvalho & M. Borges SROC, Carvalho & M. Borges SROC, Lda.Lda.Lda.Lda.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 11 Ponto 11 Ponto 11 Ponto 11 ----    Associação Nacional de Municípios Portugueses Associação Nacional de Municípios Portugueses Associação Nacional de Municípios Portugueses Associação Nacional de Municípios Portugueses ––––    Estudo para a avaliação da Estudo para a avaliação da Estudo para a avaliação da Estudo para a avaliação da 
comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.comercialização de pescado fresco e refrigerado em Portugal Continental.    ------------------------------------------------------------------------        

Envio de documento com o registo de entrada n.º 2979 datado de 18.02.08, da Secção de 
Municípios com Actividade Piscatória e Portos da ANMP, sobre o Estudo para a avaliação 
da Comercialização de Pescado Fresco e Refrigerado em Portugal Continental, documento 
esse elaborado a partir de contributos enviados por alguns municípios da secção. -----------  
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Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 12 Ponto 12 Ponto 12 Ponto 12 ----    Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico ––––    proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal 
de Sines e ADAT de Sines e ADAT de Sines e ADAT de Sines e ADAT ––––    Associação dos Amigos dAssociação dos Amigos dAssociação dos Amigos dAssociação dos Amigos do Tocá Rufar.o Tocá Rufar.o Tocá Rufar.o Tocá Rufar.    

Presente proposta de minuta de protocolo entre a Câmara Municipal de Sines e ADAT – 
Associação dos Amigos do Tocá Rufar, que tem como objectivos primordiais a educação 
artística e cívica, a promoção de actividades culturais com a comunidade numa perspectiva 
inclusiva e a dinamização da vida cultural da região. ------------------------------------------  

Deliberação: Aprovada por unanimidade.Deliberação: Aprovada por unanimidade.Deliberação: Aprovada por unanimidade.Deliberação: Aprovada por unanimidade.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 13 Ponto 13 Ponto 13 Ponto 13 ----        Vereadora Carmem Francisco Vereadora Carmem Francisco Vereadora Carmem Francisco Vereadora Carmem Francisco ––––    Critérios para elaboração de lista classificativa Critérios para elaboração de lista classificativa Critérios para elaboração de lista classificativa Critérios para elaboração de lista classificativa 
do CDH da Promocasa.do CDH da Promocasa.do CDH da Promocasa.do CDH da Promocasa.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente proposta da Sr.ª Vereadora Carmem Francisco, sobre os critérios a usar para a 
elaboração de lista classificativa do CDH da Promocasa, que se transcreve para os devidos 
efeitos: -------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Venda de habitação a custos controlados Venda de habitação a custos controlados Venda de habitação a custos controlados Venda de habitação a custos controlados ––––    PROMOCASAPROMOCASAPROMOCASAPROMOCASA    
OBJECTIVAÇÃO DOS CRITÉRIO PARA CLASSIFICAÇÃO DOSOBJECTIVAÇÃO DOS CRITÉRIO PARA CLASSIFICAÇÃO DOSOBJECTIVAÇÃO DOS CRITÉRIO PARA CLASSIFICAÇÃO DOSOBJECTIVAÇÃO DOS CRITÉRIO PARA CLASSIFICAÇÃO DOS    CANDIDATOSCANDIDATOSCANDIDATOSCANDIDATOS    

REGULAMENTO REGULAMENTO REGULAMENTO REGULAMENTO     

Nos termos do Regulamento aprovado em reunião de Câmara de 15 de Novembro de 2007, temos 
os seguintes Requisitos de Verificação Obrigatória e condições preferências:  
VII. Requisitos de verificação obrigatória 

1º. Ser maior e emancipado 
2º. Não possuir habitação própria no concelho ou na região (NUT III), nem terreno apto a 
construção, com excepção dos casos em que a habitação é desajustada às necessidades da 
família, ou se encontre em estado degradado. 

VIII. Condições preferenciais 
1º. Situação sócio-económica do agregado familiar 
2º. Tempo de residência ou trabalho no concelho 
3º. Haver crianças no agregado familiar 
4º. Número de pessoas que compõem o agregado familiar 

A ordenação das condições preferenciais no Regulamento, não correspondia a uma valorização das 
mesmas, cabendo à Câmara Municipal de Sines proceder a essa mesma valorização. 

1.11.11.11.1 Requisitos de Verificação ObrigatóriaRequisitos de Verificação ObrigatóriaRequisitos de Verificação ObrigatóriaRequisitos de Verificação Obrigatória    

1.1.1.11.1.1.11.1.1.11.1.1.1 1º. Ser maior e emancipado 1º. Ser maior e emancipado 1º. Ser maior e emancipado 1º. Ser maior e emancipado     

De verificação automática, pela apresentação do BI. 
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1.1.1.21.1.1.21.1.1.21.1.1.2 2º. Não possuir habitação p2º. Não possuir habitação p2º. Não possuir habitação p2º. Não possuir habitação própria no concelho ou na região (NUT Irópria no concelho ou na região (NUT Irópria no concelho ou na região (NUT Irópria no concelho ou na região (NUT I    

1.1.1.31.1.1.31.1.1.31.1.1.3 II), nem terreno apto a construção, com excepção dos casos em que a habitação é II), nem terreno apto a construção, com excepção dos casos em que a habitação é II), nem terreno apto a construção, com excepção dos casos em que a habitação é II), nem terreno apto a construção, com excepção dos casos em que a habitação é 
desajustada às necessidades da família, ou se encontre em estado degradado. desajustada às necessidades da família, ou se encontre em estado degradado. desajustada às necessidades da família, ou se encontre em estado degradado. desajustada às necessidades da família, ou se encontre em estado degradado.     

Sendo a primeira parte deste requisito de verificação simples através dos documentos solicitados na 
fase de inscrição, já a segunda metade carece que a Câmara Municipal de Sines defina o que 
entende por “habitação desajustada às necessidades da família” e “estado degradado” 
No concurso para a atribuição dos fogos do CDH da Quinta dos Passarinhos, o desajuste foi aferido 
em função da adequação da tipologia ao agregado familiar em concreto. Proponho que se 
mantenha tal definição, aplicando-se para tal os mesmos parâmetros definidos em sede de concurso 
para a admissibilidade das candidaturas: 
a) 1 pessoa – T1 ou T2 
b) 2 pessoas – T2 ou T3 
c) 3 pessoas – T2 ou T3 
d) 4 pessoas – T2 ou T3 
e) 5 pessoas – T3 
f) 6 pessoas – T3 
Quanto ao estado de degradação propõe-se que seja feita vistoria prévia por parte do Serviço de 
Habitação, para a classificação técnica do edifício neste parâmetro. 
Esta valorização da tipologia desadequada e do estado da habitação aplica-se apenas aos candidatos 
que sejam proprietários, e não poderá nunca ser superior à valorização atribuída à condição de não 
poprietário. 

1.21.21.21.2 Condições preferenciaisCondições preferenciaisCondições preferenciaisCondições preferenciais    

1.2.1.11.2.1.11.2.1.11.2.1.1 1º. Situação sócio1º. Situação sócio1º. Situação sócio1º. Situação sócio----económica do agregado familiareconómica do agregado familiareconómica do agregado familiareconómica do agregado familiar    

Propõe-se a definição deste critério de forma idêntica ao CDH da quinta dos Passarinhos: “Este 
critério é avaliado mediante o cálculo do rendimento ilíquido mensal per capita, em percentagem 
do ordenado mínimo nacional do ano de 2006 (385,90 euros), uma vez que o IRS recolhido durante 
os períodos de inscrição se reporta ao ano de 2006. Para este critério a Comissão propõe (…) a 
utilização da fórmula (RAB/12) /n.º de elementos do agregado familiar = rendimento ilíquido 
mensal per capita, em que RAB é o rendimento anual bruto do agregado familiar declarado no IRS 
e 12 é o n.º de meses”. Proponho ainda que se mantenha a regra de que quem não apresente IRS 
não pontue neste critério, devido ao facto de não haver comprovação dos rendimentos 

1.2.1.21.2.1.21.2.1.21.2.1.2 2º. Tempo de residência ou trabalho no concelho2º. Tempo de residência ou trabalho no concelho2º. Tempo de residência ou trabalho no concelho2º. Tempo de residência ou trabalho no concelho    

Considerando o não estabelecimento de limite mínimo de residência ou trabalho no concelho de 
Sines, e tendo em conta o que diz o regulamento: “O tempo de residência ou trabalho no concelho 
é condição de majoração da pontuação e não condição de exclusão, podendo ser atribuídas 
habitações a famílias que não cumpram este critério, desde que fiquem por atribuir fogos aos 
concorrentes que o cumprem”, propõe-se a atribuição de pontuação a quem residir ou habitar em 
Sines, a qual vai subindo progressivamente, até ao limite 18 ou mais anos, sendo atribuído a este 
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critério 0 pontos para os não residentes ou trabalhadores, os quais deverão ser avaliados em função 
dos restantes critérios, para atribuição de habitação no caso em que venha a sobrar após a 
atribuição aos agregados que cumprem este critério. Este critério deve ser aferido ao final do ano 
de 2008.   

1.2.1.31.2.1.31.2.1.31.2.1.3 3º. Haver crianças no agregado familiar3º. Haver crianças no agregado familiar3º. Haver crianças no agregado familiar3º. Haver crianças no agregado familiar    

Também aqui a pontuação a atribuir será maior consoante o n.º de crianças no agregado, cuja 
existência será sempre devidamente comprovada documentalmente. Para efeitos do presente 
concurso, são consideradas crianças indivíduos com idade igual ou inferior a 18 anos, no ano de 
2008, incluindo os nascimentos previstos e comprovados por documento médico. 

1.2.1.41.2.1.41.2.1.41.2.1.4 4º. Número de pessoas que compõem o agregado familiar4º. Número de pessoas que compõem o agregado familiar4º. Número de pessoas que compõem o agregado familiar4º. Número de pessoas que compõem o agregado familiar    

Com este critério procura atribuir-se prioridade a famílias mais numerosas, tendo em conta a 
resolução de maior n.º de casos individuais. A pontuação, neste caso, também irá subindo à medida 
que cresce o agregado. 

1.31.31.31.3 Ponderação dos critérios Ponderação dos critérios Ponderação dos critérios Ponderação dos critérios     

No sentido da ordenação dos candidatos, para além dos pontos a atribuir dentro de cada critério, 
devem ser definidos os critérios considerados mais relevantes, através da atribuição de um factor 
de ponderação, que torne mais determinante o cumprimento de determinado critério para efeitos 
de classificação. 
No último CDH, os critérios foram assim ordenados por ordem de importância: 

1º. Composição de agregado familiar (incluía a dimensão e a existência de crianças, idosos e 

deficientes) 

2º. Tempo de residência/trabalho no concelho  

3º. Propriedade de habitação 

4º. Situação Sócio-económica 

5º. Características da habitação 

Considerando genericamente actual a análise que levou ao estabelecimento desta ordenação, deve 
a mesma ser adaptada aos critérios do presente concurso (bem como para as situações de empate, 
nos seguintes termos: 

1º. Situação sócio-económica – grau de ponderação 5 

2º. Existência de crianças no agregado familiar – grau de ponderação - 4 

3º. N.º de pessoas que compõem o agregado familiar – grau de ponderação – 3,5 

4º. Tempo de residência ou trabalho no concelho – grau de ponderação - 3 

5º. Propriedade de habitação – grau de ponderação - 2,5 

6º. Estado de degradação da habitação – grau de ponderação - 2 

7º. Desadequação da habitação ao agregado familiar – grau de ponderação - 1 
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Foi substancialmente discutida em sede do anterior concurso o facto de a situação sócio-económica 
não constituir o principal critério. Face aos ensinamentos desse concurso, através do qual se 
verificou que o maior n.º de famílias não teve aprovado o necessário empréstimo, e ainda que 
voltem a suceder muitas situações semelhantes, creio que este critério deve ser o privilegiado face 
aos objectivos da construção a custos controlados: manter os preços das habitações a preços que 
permitam a sua aquisição por parte de famílias que, a preços de mercado, não as conseguiriam 
adquirir. 
 

Proposta 

Face ao exposto, proponho o quadro de pontuações/ponderações, em anexo, e a 

nomeação da comissão de análise de candidaturas, com a seguinte composição: 

• Eng. Paula Marçal – responsável pelo Serviço de Habitação 

• Dra. Margarida Mestre – do Serviço de Acção Social 

• Anabela Fonte – Chefe de Secção Administrativa 

 
2222 CritériCritériCritériCritériosososos    3333 PontosPontosPontosPontos    4444 PonderaçãoPonderaçãoPonderaçãoPonderação    

4.14.14.14.1 Situação SócioSituação SócioSituação SócioSituação Sócio----Económica (Rendimento ilíquido mensal per capita em % do ordenado Económica (Rendimento ilíquido mensal per capita em % do ordenado Económica (Rendimento ilíquido mensal per capita em % do ordenado Económica (Rendimento ilíquido mensal per capita em % do ordenado 
mínimo nacional de 2006mínimo nacional de 2006mínimo nacional de 2006mínimo nacional de 2006    

Sem rendimentos declarados 0 5 
Até 50% 5 5 
> 50% a 75% 4 5 
> 75% a 100% 3 5 
> 100% a 125% 2 5 
> 125% a 150% 1 5 
> 150% 0 5 

4.24.24.24.2 Existência de crianças no agregado familiarExistência de crianças no agregado familiarExistência de crianças no agregado familiarExistência de crianças no agregado familiar    

1 criança 2 4 
2 crianças 4 4 
3 crianças 5 4 
4 ou mais crianças 6 4 

4.34.34.34.3 N.º de pessoas que compõem o agregado familiarN.º de pessoas que compõem o agregado familiarN.º de pessoas que compõem o agregado familiarN.º de pessoas que compõem o agregado familiar    

1 1 3,5 
2 2 3,5 
3  3 3,5 
4  4 3,5 
5 5 3,5 
6 6 3,5 



 
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SINES 

 
ACTA N.º 04/2008 

 
 Reunião (2008-02-21) 
  Pág. 15 de 30 

4.44.44.44.4 Tempo de residência ou trabalho noTempo de residência ou trabalho noTempo de residência ou trabalho noTempo de residência ou trabalho no    concelhoconcelhoconcelhoconcelho    

0 0 3 
1 ano 0,25 3 
2 anos 0,50 3 
3 anos 0,75 3 
4 anos 1 3 
5 anos 1,25 3 
6 anos 1,50 3 
7 anos 1,75 3 
8 anos 2 3 
9 anos 2,25 3 
10 anos 2,50 3 
11 anos 2,75 3 
12 anos 3 3 
13 anos 3,25 3 
14 anos 3,50 3 
15 anos 3,75 3 
16 anos 4 3 
17 anos 4,25 3 
18 anos 4,50 3 

4.54.54.54.5 Propriedade de habitaçãoPropriedade de habitaçãoPropriedade de habitaçãoPropriedade de habitação    

Sim 0 2,5 
Não 3 2,5 

4.64.64.64.6 Estado de Degradação da HabitaçãoEstado de Degradação da HabitaçãoEstado de Degradação da HabitaçãoEstado de Degradação da Habitação    

Sim 2 2 
Não 0 2 

4.74.74.74.7 Tipologia DesadequadaTipologia DesadequadaTipologia DesadequadaTipologia Desadequada    

Sim 1 1 
Não 0 1 
 

Deliberação: Aprovado por unanimidade a proposta.Deliberação: Aprovado por unanimidade a proposta.Deliberação: Aprovado por unanimidade a proposta.Deliberação: Aprovado por unanimidade a proposta.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 14 Ponto 14 Ponto 14 Ponto 14 ----        Chefe de Divisão de ReChefe de Divisão de ReChefe de Divisão de ReChefe de Divisão de Recursos Humanos cursos Humanos cursos Humanos cursos Humanos ––––    Regulamento de Funcionamento do Regulamento de Funcionamento do Regulamento de Funcionamento do Regulamento de Funcionamento do 
Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Apresentada proposta do Chefe de Divisão de Recursos Humanos, sobre o regulamento de 
funcionamento do Conselho de Coordenação de Avaliação do SIADAP, que se transcreve 
para os devidos efeitos: --------------------------------------------------------------------------  
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NOTA JUSTIFICATIVANOTA JUSTIFICATIVANOTA JUSTIFICATIVANOTA JUSTIFICATIVA    

O Decreto Regulamentar nº 6/2006, de 20 de Junho, diploma que adapta à Administração Local o 

Decreto Regulamentar nº 19-A/2004, de 14 de Maio que, por sua vez regulamenta a Lei nº 10/2004, 

de 10 de Março – diploma que aprovou o novo regime de avaliação de desempenho, designado de 

“Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública (SIADAP), prevê no 

seu artigo 4º as competências do Conselho de Coordenação da Avaliação, criado ao abrigo da Lei 

referida.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do nº 10 do, já referido, art.º 4º é o Presidente do Executivo que assegura a elaboração 

do Regulamento de Funcionamento do Conselho de Coordenação de Avaliação, enquanto órgão 

colegial, sendo certo que tal regulamento não poderá criar novas competências ou demiti-lo das 

competências fixadas por lei, ao órgão respectivo. ------------------------------------------------------ 

Nestes termos, atento o disposto nos diplomas referidos, bem como no Código de Procedimento 

Administrativo, em matéria de funcionamento dos órgãos colegiais, é elaborado o presente 

Regulamento de Funcionamento do CCA que se submete à aprovação da Câmara Municipal.------- 

ARTIGO 1º 

OBJECTO 

0 Presente regulamento define as regras de funcionamento do Conselho de Coordenação de 

Avaliação (CCA) da Câmara Municipal de Sines – órgão regulador e consultivo do sistema de órgão regulador e consultivo do sistema de órgão regulador e consultivo do sistema de órgão regulador e consultivo do sistema de 

avaliação de desempenho e o garante final da apliavaliação de desempenho e o garante final da apliavaliação de desempenho e o garante final da apliavaliação de desempenho e o garante final da aplicação objectiva e criteriosa do sistemacação objectiva e criteriosa do sistemacação objectiva e criteriosa do sistemacação objectiva e criteriosa do sistema – através 

das quais desempenha as competências consagradas no art.º 4° do Decreto Regulamentar nº 6/2006, 

de 20 de Junho.------------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTARTARTARTIGO 2ºIGO 2ºIGO 2ºIGO 2º    

COMPETÊNCIA DO CCACOMPETÊNCIA DO CCACOMPETÊNCIA DO CCACOMPETÊNCIA DO CCA    

Ao CCA, compete designadamente:--------------------------------------------------------------------- 

a) Estabelecer as directrizes para uma aplicação objectiva e harmónica do sistema de avaliação 

do desempenho;---------------------------------------------------------------------------------- 
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b) Garantir a selectividade do sistema de avaliação, cabendo-lhe validar as avaliações finais 

iguais ou superiores a Muito Bom;-------------------------------------------------------------- 

c) Validar as propostas de avaliação final correspondentes às percentagens máximas de mérito 

e excelência;-------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Emitir parecer sobre eventuais reclamações dos avaliados;------------------------------------ 

e) Proceder à avaliação do desempenho nos casos de ausência de avaliador nos termos do art.º 

12 ° deste regulamento; ------------------------------------------------------------------------- 

f) Esclarecer dúvidas colocadas no âmbito de aplicação do sistema de avaliação. --------------- 

 

ARTIGO 3ºARTIGO 3ºARTIGO 3ºARTIGO 3º    

COMPOSIÇÃOCOMPOSIÇÃOCOMPOSIÇÃOCOMPOSIÇÃO    

1. O CCA da Câmara Municipal de Sines tem a seguinte composição: ------------------------------- 

a. O Presidente da Câmara Municipal, que preside; ------------------------------------------ 

b. Os Vereadores no exercício de funções a tempo inteiro; ---------------------------------- 

c. Os Directores de Departamento; ----------------------------------------------------------- 

d. O Chefe da Divisão dos recursos Humanos, que secretaria o órgão. ---------------------- 

2. Nas faltas e impedimentos do Presidente, este será representado pelo seu substituto legal. ------ 

 

ARTIGO 4ºARTIGO 4ºARTIGO 4ºARTIGO 4º    

COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIOCOMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIOCOMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIOCOMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIO    

1. Compete ao Presidente do CCA: -------------------------------------------------------------------- 

a. Representar o CCA; ------------------------------------------------------------------------- 

b. Agendar, dirigir e encerrar as reuniões ordinárias e extraordinárias do CCA; ------------ 
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c. Garantir o cumprimento das normas legais em vigor e dos demais deveres da 

Administração.------------------------------------------------------------------------------- 

2. Compete ao secretário: ------------------------------------------------------------------------------ 

a. Receber os documentos relativos aos assuntos que devam ser submetidos à apreciação 

do CCA; ------------------------------------------------------------------------------------- 

b. Compilar e anotar os documentos necessários para estudo e esclarecimento dos 

assuntos a tratar em reunião do conselho; ------------------------------------------------- 

c. Remeter aos membros do CCA, com a devida antecedência, os documentos referentes 

aos assuntos a tratar em reunião do Conselho; --------------------------------------------- 

d. Enviar aos membros do CCA, nos termos deste regulamento, as convocatórias para as 

reuniões, acompanhadas das respectivas ordens de trabalhos; ---------------------------- 

e. Elaborar as minutas das actas das reuniões e proceder à sua redacção final;-------------- 

f. Redigir os pareceres e propostas do CCA; -------------------------------------------------- 

g. Tratar com o Presidente do CCA, com os seus membros ou, sempre que tal se revele 

necessário, com outras entidades, todos os assuntos que careçam de informação, 

esclarecimento ou accionamento, a fim de preparar as reuniões, facilitar o 

funcionamento e dar cumprimento às deliberações do CCA; ----------------------------- 

h. Assegurar a divulgação dos actos do CCA, sempre que assim for decidido, assim como a 

expedição e o arquivo dos documentos exarados por aquele órgão.----------------------- 

ARTIGO 5ºARTIGO 5ºARTIGO 5ºARTIGO 5º    

REUNIÕES DO CCAREUNIÕES DO CCAREUNIÕES DO CCAREUNIÕES DO CCA    

1. O CCA reúne, ordinariamente, entre os dias 21 e 31 de Janeiro de cada ano civil, para 

harmonização das avaliações e validação das propostas de avaliação final correspondentes as 

percentagens máximas de mérito e de excelência. ------------------------------------------------- 
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2. O CCA reúne, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do 

Presidente do Conselho ou a pedido fundamentado, subscrito por pelo menos um terço dos 

restantes membros para emitir parecer sobre as reclamações dos avaliados, proceder a avaliação 

do desempenho nos casos de ausência de superior hierárquico, validar e harmonizar as notas 

superiores a Bom nos casos de avaliação extraordinária.-------------------------------------------- 

3. As reuniões do CCA não são públicas.--------------------------------------------------------------- 

4. A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias será feita com, pelo menos, cinco dias 

úteis de antecedência, salvo em casos de excepcional urgência.------------------------------------ 

5. O CCA pode solicitar aos avaliadores ou aos avaliados os elementos que julgar convenientes 

para o seu melhor esclarecimento, bem como convidar qualquer deles a expor a sua posição, 

por uma única vez, em audição de duração não superior a 30 minutos.---------------------------- 

6. As reuniões podem ser suspensas pelo Presidente do CCA, devendo essa decisão ser 

fundamentada e constar da acta.--------------------------------------------------------------------- 

ARARARARTIGO 6ºTIGO 6ºTIGO 6ºTIGO 6º    

DELIBERAÇÕESDELIBERAÇÕESDELIBERAÇÕESDELIBERAÇÕES    

1. Só podem ser objecto de deliberação os assuntos incluídos na ordem do dia da reunião, salvo se, 

tratando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros reconhecerem a 

urgência de deliberação imediata sobre outros assuntos.------------------------------------------- 

2. O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do número dos seus membros. ------ 

3. Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto no número anterior, será 

convocada nova reunião, com o intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo-se 

nessa convocação que o Conselho delibere desde que esteja presente um terço dos seus 

membros, em número não inferior a três.----------------------------------------------------------- 

4. É proibida a abstenção aos membros do CCA que estejam presentes à reunião e não se 

encontrem impedidos de intervir.------------------------------------------------------------------- 
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5. As deliberações são tomadas por votação nominal, devendo votar primeiramente os vogais e, 

por fim, o presidente que, em caso de empate, terá voto de qualidade.---------------------------- 

6. As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes na reunião.- 

ARTIGO 7ºARTIGO 7ºARTIGO 7ºARTIGO 7º    

IMPEDIMENTOIMPEDIMENTOIMPEDIMENTOIMPEDIMENTO 

Os membros do CCA estão impedidos de participar na validação das classificações dos seus 

avaliados, bem como na apreciação de eventuais reclamações relativas aos mesmos.------------------ 

ARTIGO 8ºARTIGO 8ºARTIGO 8ºARTIGO 8º    

ACTASACTASACTASACTAS    

1. De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de tudo o que nela tiver ocorrido, 

indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos 

apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respectivas votações. ----------- 

2. As actas, lavradas pelo secretário, serão postas à aprovação de todos os membros no final da 

respectiva reunião ou no início da seguinte, sendo assinadas, após a aprovação, pelo presidente 

e pelo secretário.------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Nos casos em que o CCA assim o delibere, a acta será aprovada, em minuta, logo na reunião a 

que disser respeito. ---------------------------------------------------------------------------------- 

4. As deliberações dos órgãos colegiais só podem adquirir eficácia depois de aprovadas as 

respectivas actas ou depois de assinadas as minutas, nos termos do número anterior.------------- 

ARTIGO 9ºARTIGO 9ºARTIGO 9ºARTIGO 9º    

FORMA DOS ACTOS DA CCAFORMA DOS ACTOS DA CCAFORMA DOS ACTOS DA CCAFORMA DOS ACTOS DA CCA    

Os actos praticados pelo CCA não estão sujeitos à forma escrita mas apenas produzirão efeitos após 

a sua consignação em acta. ------------------------------------------------------------------------------- 

    



 
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SINES 

 
ACTA N.º 04/2008 

 
 Reunião (2008-02-21) 
  Pág. 21 de 30 

ARTIGO 10ºARTIGO 10ºARTIGO 10ºARTIGO 10º    

AVALIAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃOAVALIAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃOAVALIAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃOAVALIAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO    

1. Sempre que se verifique a impossibilidade de designação de avaliador, por não estarem 

reunidas as condições previstas no art.º 12°, n.º 2 e 3, do Decreto Regulamentar n. ° 19-A/2004, 

de 14 de Maio, aplicável às Autarquias Locais por força do Decreto Regulamentar nº 6/2006, de 

20 de Junho, cabe ao CCA proceder à avaliação do pessoal que se encontre nessas situações. ---- 

2. O CCA pode designar um dos seus membros para realizar os procedimentos que normalmente 

caberiam ao avaliador em falta, preferencialmente o membro que exerça funções na área de 

actividade do avaliado. ------------------------------------------------------------------------------ 

3. Nos casos previstos no número anterior, a avaliação será ratificada pelo CCA. ------------------- 

ARTIGO 11ºARTIGO 11ºARTIGO 11ºARTIGO 11º    

DIFERENCIAÇÃO DO MÉRITO E DA EXCELÊNCIADIFERENCIAÇÃO DO MÉRITO E DA EXCELÊNCIADIFERENCIAÇÃO DO MÉRITO E DA EXCELÊNCIADIFERENCIAÇÃO DO MÉRITO E DA EXCELÊNCIA    

1. As percentagens máximas para as classificações de Muito Bom e Excelente, previstas no nº 1 do 

art 9º do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de Maio, serão aplicadas de forma 

equitativa aos vários grupos profissionais. ---------------------------------------------------------- 

2. Sempre que por via da aplicação do sistema de percentagens máximas, a classificação de Muito 

Bom ou Excelente só possa ser atribuída a uma parte dos avaliados com essas classificações, 

aplicar-se-ão sucessivamente os seguintes critérios: ------------------------------------------------ 

a. O Avaliado que tiver uma avaliação superior na componente com ponderação mais alta 

do seu grupo de pessoal, nos termos do art.º 7° do, já referido, Decreto Regulamentar 

n.º 19-A/2004;------------------------------------------------------------------------------- 

b. O Avaliado que mais beneficiar com a atribuição de Muito Bom ou Excelente, nos 

termos e para os efeitos do art. 15° da Lei n. ° 10/2004, de 22 de Março;------------------ 
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c. Se da aplicação dos critérios fixados nas alíneas anteriores permanecer a igualdade de 

classificação, aplicar-se-à o critério definido na alínea a) em relação aos componentes, 

exactamente, a seguir.----------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO 12ºARTIGO 12ºARTIGO 12ºARTIGO 12º    

CONFIDENCIALIDADECONFIDENCIALIDADECONFIDENCIALIDADECONFIDENCIALIDADE    

1. O processo da avaliação do desempenho tem carácter confidencial, devendo os instrumentos 

de avaliação de cada trabalhador ser arquivados no respectivo processo individual.-------------- 

2. Todos os intervenientes no processo, excepto o avaliado, ficam obrigados ao dever de sigilo 

sobre a matéria.--------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO 13ºARTIGO 13ºARTIGO 13ºARTIGO 13º    

OMISSÕESOMISSÕESOMISSÕESOMISSÕES    

Em tudo o que não estiver previsto no presente regulamento, o CCA reger-se-à pelo disposto no 

Código de Procedimento Administrativo, bem como no regime jurídico do SIADAP e respectiva 

regulamentação.------------------------------------------------------------------------------------------ 

ARTIGO 14ºARTIGO 14ºARTIGO 14ºARTIGO 14º    

ENTRADA EM VIGORENTRADA EM VIGORENTRADA EM VIGORENTRADA EM VIGOR    

O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação, por deliberação tomada em reunião 

da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------ 

DeliberaçãoDeliberaçãoDeliberaçãoDeliberação: Aprovado: Aprovado: Aprovado: Aprovado    por unanimidade o regulamento do CCA. Ao Chefe de Divisão por unanimidade o regulamento do CCA. Ao Chefe de Divisão por unanimidade o regulamento do CCA. Ao Chefe de Divisão por unanimidade o regulamento do CCA. Ao Chefe de Divisão de de de de 
RecursosRecursosRecursosRecursos    Humanos para os devidos efeiHumanos para os devidos efeiHumanos para os devidos efeiHumanos para os devidos efeitos, designadamente constituição do processo tos, designadamente constituição do processo tos, designadamente constituição do processo tos, designadamente constituição do processo 
administrativo próprio do CCAadministrativo próprio do CCAadministrativo próprio do CCAadministrativo próprio do CCA    ....----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Ponto 15 Ponto 15 Ponto 15 Ponto 15 ––––    Joaquim da Silva Costa Joaquim da Silva Costa Joaquim da Silva Costa Joaquim da Silva Costa ––––    projecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim projecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim projecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim projecto de alterações do lote D5 do Bairro Joaquim 
da Costa em Porto Covo.da Costa em Porto Covo.da Costa em Porto Covo.da Costa em Porto Covo.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Requerimento com o registo de entrada 2513/ob, datado de 18.12.2007, solicitando a 
reapreciação do pedido de aprovação das alterações introduzidas ao projecto de 
arquitectura provado – lote D5, localizado no Bairro Joaquim da Costa, em Porto Covo. ----  

Deliberação: AprovadasDeliberação: AprovadasDeliberação: AprovadasDeliberação: Aprovadas    por unanimidade as alterações introdpor unanimidade as alterações introdpor unanimidade as alterações introdpor unanimidade as alterações introduzidas.uzidas.uzidas.uzidas.    ------------------------------------------------------------------------------------------------        
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Ponto 16 Ponto 16 Ponto 16 Ponto 16 ––––    DiviDiviDiviDivisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente são de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente são de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente são de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente ––––    Plano de Plano de Plano de Plano de 
Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines Pormenor de Valorização e Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines ––––    participação participação participação participação 
preventiva.preventiva.preventiva.preventiva.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Presente informação para conhecimento da Câmara Municipal, da Divisão de 
Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente informando que decorreu entre 5 
de Dezembro de 2007 e 22 de Janeiro de 2008 (30 dias úteis), o período de formulação de 
sugestões e apresentação de informações sobre o Plano de Pormenor de Valorização e 
Salvaguarda do Núcleo Histórico de Sines,  e no qual não se verificou quaisquer sugestões.----
Deliberação:Deliberação:Deliberação:Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto 17 Ponto 17 Ponto 17 Ponto 17 ––––    AlexanAlexanAlexanAlexandre Firmino dre Firmino dre Firmino dre Firmino ––––    PC 1645 + PC/77/2007 PC 1645 + PC/77/2007 PC 1645 + PC/77/2007 PC 1645 + PC/77/2007 ––––    Aprovação/legalização das Aprovação/legalização das Aprovação/legalização das Aprovação/legalização das 
alterações introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em alterações introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em alterações introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em alterações introduzidas no projecto da moradia sita na Quinta dos Passarinhos, lote 138 em 
Sines.Sines.Sines.Sines.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente Expediente Público da Sra. Vereadora Marisa Rodrigues, no qual o Sr. Alexandre 
Firmino solicita a aprovação das alterações introduzidas no projecto da moradia sita na 
Quinta dos Passarinhos, lote 138, em Sines. O requerente refere que o parecer técnico 
detectou irregularidades face à lei actualmente em vigor. As alterações que foram 
efectuadas, foram-no há 20 anos, tal como aconteceu com os vizinhos. Refere-se ainda ao 
sótão, que este não reúne as condições mínimas de habitabilidade, pelo que não há 
condições para ser contabilizado como área de construção. Menciona que em relação à 
casa do gás, a única hipótese que tem é voltar a colocá-la na cozinha, o que no seu 
entender parece uma solução perigosa. -------------------------------------------------------- 
Solicita ainda compreensão em relação às marquises, uma vez que existem vários casos 
idênticos. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Deliberação:Deliberação:Deliberação:Deliberação:    FFFFace aos argumentos invocados a Câmara Municipal de Sines aprova por ace aos argumentos invocados a Câmara Municipal de Sines aprova por ace aos argumentos invocados a Câmara Municipal de Sines aprova por ace aos argumentos invocados a Câmara Municipal de Sines aprova por 
unanimidade unanimidade unanimidade unanimidade o o o o projecto de arquitectura de alterações.projecto de arquitectura de alterações.projecto de arquitectura de alterações.projecto de arquitectura de alterações.----------------------------------------------------------------------------------------------------    
Ponto 18 Ponto 18 Ponto 18 Ponto 18 ––––    Imoguaraná Imoguaraná Imoguaraná Imoguaraná ––––    Empreendimentos Imobiliários Empreendimentos Imobiliários Empreendimentos Imobiliários Empreendimentos Imobiliários ––––    Lot 6/2002 Lot 6/2002 Lot 6/2002 Lot 6/2002 ––––    Aprovação das Aprovação das Aprovação das Aprovação das 
alterações à Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.alterações à Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.alterações à Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.alterações à Operação de Loteamento da Urbanização do Convento, em Sines.    --------------------------------------------------------        

Parecer técnico sobre aditamento ao pedido de aprovação das alterações introduzidas à 
Operação de Loteamento da Urbanização do Convento que se transcreve para os devidos 
efeitos: ------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Face às peças escritas e desenhadas apresentadas, pretende-se para além das alterações 
anteriormente solicitadas (alteração das cotas de soleira e da área máxima estabelecida para o piso 
da cave) a alteração dos valores das cerceas.------------------------------------------------------------- 
Assim para as moradias unifamiliar, pretende-se a alteração de 6,50m, para 7,50 m e na habitação 
multifamiliar de 10,50m, para 11,50 m.------------------------------------------------------------------ 
Do ponto de vista técnico não se vê inconveniente na proposta apresentada, tendo em conta que a 
mesma se encontra em conformidade com o Plano de Pormenor da Zona de Expansão Sul. --------- 
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Deliberação:Deliberação:Deliberação:Deliberação:    Deferido o pedido de aprovação das alterações introduzidas à Operação de Deferido o pedido de aprovação das alterações introduzidas à Operação de Deferido o pedido de aprovação das alterações introduzidas à Operação de Deferido o pedido de aprovação das alterações introduzidas à Operação de 
Loteamento.Loteamento.Loteamento.Loteamento.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Ponto 19 Ponto 19 Ponto 19 Ponto 19 ––––    Rodrigues & Santinhos, Lda Rodrigues & Santinhos, Lda Rodrigues & Santinhos, Lda Rodrigues & Santinhos, Lda ––––    PC/23/2006 PC/23/2006 PC/23/2006 PC/23/2006 ––––    Projecto de Arquitectura Projecto de Arquitectura Projecto de Arquitectura Projecto de Arquitectura ––––    Lugares Lugares Lugares Lugares 
de Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.de Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.de Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.de Estacionamento, na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines.    --------------------------------------------------------------------------------------------        

Pedido de aprovação do projecto de arquitectura, referente a lugares de estacionamento, 
na Rua Marquês de Pombal, 43, 45, 47, em Sines, o qual foi alvo de parecer técnico que se 
transcreve para os devidos efeitos: ------------------------------------------------------------- 

“ Considerando que, nesta data, a CMS não tem alternativas para a execução dos lugares de 
estacionamento noutro local; ---------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que a inexistência de fundações nos edifícios contíguos pode criar constrangimentos, 
incluindo à Câmara que tem vindo a assumir uma posição contrária à do promotor; ----------------- 

Considerando que, não obstante esta não representar a melhor solução para a autarquia, a verdade 
é que existindo possibilidade de criação de lugares de estacionamento à superfície, a CMS não tem 
qualquer fundamento legal para impedir esta solução; ------------------------------------------------- 

Por outro lado, em sede de compensações em numerário, a CMS, tem os valores aprovados em 
Regulamento Municipal, não podendo fazer outras exigências ainda que o valor previsto se revele 
francamente insuficiente para a execução do estacionamento noutro local. -------------------------- 

Nestes termos, propõe-se a aprovação do pedido, conferindo a este processo tratamento idêntico a 
situações semelhantes. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Deliberação:Deliberação:Deliberação:Deliberação:    Ratificado por maioria, com a abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Ratificado por maioria, com a abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Ratificado por maioria, com a abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Ratificado por maioria, com a abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e 
Nuno Mascarenhas,Nuno Mascarenhas,Nuno Mascarenhas,Nuno Mascarenhas,    o despachoo despachoo despachoo despacho    da Sra. Vereadora Marisa Rodrigues de 11.0da Sra. Vereadora Marisa Rodrigues de 11.0da Sra. Vereadora Marisa Rodrigues de 11.0da Sra. Vereadora Marisa Rodrigues de 11.02.08 “ 2.08 “ 2.08 “ 2.08 “ 
Aprovado o projecto de arquitectura com presença de lugares de estacionamento à Aprovado o projecto de arquitectura com presença de lugares de estacionamento à Aprovado o projecto de arquitectura com presença de lugares de estacionamento à Aprovado o projecto de arquitectura com presença de lugares de estacionamento à 
superfície.”superfície.”superfície.”superfície.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Ponto 20 Ponto 20 Ponto 20 Ponto 20 ––––    Serviço de Serviço de Serviço de Serviço de PPPPatrimónio atrimónio atrimónio atrimónio ––––    Apreciação do inventário do patrimApreciação do inventário do patrimApreciação do inventário do patrimApreciação do inventário do património em 31 de ónio em 31 de ónio em 31 de ónio em 31 de 
Dezembro de 2007.Dezembro de 2007.Dezembro de 2007.Dezembro de 2007.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Apresentado pelo Serviço de Património, Inventário do Património em 31.12.2007, em 
conformidade com o disposto no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais.  ---  

Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento. À Assembleia Municipal Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento. À Assembleia Municipal Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento. À Assembleia Municipal Deliberação: A Câmara Municipal de Sines tomou conhecimento. À Assembleia Municipal 
de Sines, para os devidos efeitos. de Sines, para os devidos efeitos. de Sines, para os devidos efeitos. de Sines, para os devidos efeitos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto Ponto Ponto Ponto 21 21 21 21 ––––    Divisão de Planeamento, Ordenamento doDivisão de Planeamento, Ordenamento doDivisão de Planeamento, Ordenamento doDivisão de Planeamento, Ordenamento do    Território e Ambiente Território e Ambiente Território e Ambiente Território e Ambiente ––––    Plano de Plano de Plano de Plano de 
Urbanização de Porto Covo Urbanização de Porto Covo Urbanização de Porto Covo Urbanização de Porto Covo ––––    alterações.alterações.alterações.alterações.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Presente informação dos serviços, informando que estão reunidas as condições para o 
procedimento de discussão pública, dado que a conferência de serviços da CCDRA emitiu 
parecer favorável à presente proposta de Plano de Urbanização de Porto Covo.------------- 
Informa ainda que as alterações agora propostas decorrem do seguimento da anterior 
discussão pública. ------------------------------------------------------------------------------- 
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Antes da votação o Sr. Vereador Albino, saiu da sala como parte interessada, não 
participando na mesma.-------------------------------------------------------------------------  
Deliberação:Deliberação:Deliberação:Deliberação:    AprovaAprovaAprovaAprovado por maioria as alterações introduzidas. Procedado por maioria as alterações introduzidas. Procedado por maioria as alterações introduzidas. Procedado por maioria as alterações introduzidas. Proceda----se à discussão se à discussão se à discussão se à discussão 
Pública.Pública.Pública.Pública.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Ponto 22 Ponto 22 Ponto 22 Ponto 22 ––––    Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos Departamento de Obras e Serviços Urbanos ––––    Proposta de actualização de Proposta de actualização de Proposta de actualização de Proposta de actualização de 
tarifáriotarifáriotarifáriotarifário    de água:de água:de água:de água:    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente informação dos serviços com o registo de entrada 2128, datada de 18.02.08, com a 
proposta de actualização de tarifário de água. --------------------------------------------------  

    

TARIFÁRIO DE ÁGUAS 

         

ANO 2008      

RMGIS 426,00 €      

         

CONSUMOS DOMÉSTICOS 

ESCALÕES COEFICIENTE 
FÓRMULA 

DE 
CÁLCULO 

VALOR 

1º 
ESCALÃO 0 a 5 m3 100% 

0,0006 x 
RMGIS 0,26 € 

2º 
ESCALÃO 0 a 15 m3 100% 

0,0011 x 
RMGIS 0,47 € 

3º 
ESCALÃO 0 a 25 m3 100% 

0,0028 x 
RMGIS 1,19 € 

4º 
ESCALÃO 0 a 50 m3 100% 

0,0032 x 
RMGIS 1,36 € 

5º 
ESCALÃO > 50 m3 100% 

0,0047 x 
RMGIS 2,00 € 

         

SECTOR EMPRESARIAL E SERVIÇOS DO ESTADO 

ESCALÃO ÚNICO 90% 
0,003 X 
RMGIS 1,15 € 

         

SECTOR EMPRESARIAL E SERVIÇOS DO ESTADO 

ESCALÃO ÚNICO 100% 
0,0006 x 
RMGIS 0,26 € 

GRANDES CONSUMIDORES (SUPERIORES A 500 M3 POR MÊS) 

FIXO CASO A CASO 1,15 € 
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QUOTA DE SERVIÇO 

  

  

  

CONTADORES SIMPLES   

Diâmetro Coeficente Valor   

13 mm / 15 mm 100% 1,53 €   

20 mm 0% 2,56 €   

25 mm 100% 3,83 €   

30 mm 100% 5,37 €   

40 mm 100% 9,20 €   

50 mm 100% 14,06 €   

80 mm 100% 34,76 €   

100 mm 100% 53,68 €   

250 mm 100% 209,59 €   

         

         

TAXA DE ACTIVAÇÃO DO SERVIÇO 4,26 € 

         

TAXA DE COLOCAÇÃO DO CONTADOR 6,39 € 

         

DEPOSITO DE GARANTIA (CAUÇÃO) 42,60 € 
    

TARIFÁRIO DE ÁGUAS 

         

ANO 2008      

RMGIS 426,00 €      

         

CONSUMOS DOMÉSTICOS 

ESCALÕES COEFICIENTE 
FÓRMULA 

DE 
CÁLCULO 

VALOR 

1º 
ESCALÃO 0 a 5 m3 100% 

0,0006 x 
RMGIS 0,26 € 

2º 
ESCALÃO 0 a 15 m3 100% 

0,0011 x 
RMGIS 0,47 € 

3º 
ESCALÃO 0 a 25 m3 100% 

0,0028 x 
RMGIS 1,19 € 
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4º 
ESCALÃO 0 a 50 m3 100% 

0,0032 x 
RMGIS 1,36 € 

5º 
ESCALÃO > 50 m3 100% 

0,0047 x 
RMGIS 2,00 € 

 
 
 
         

SECTOR EMPRESARIAL E SERVIÇOS DO ESTADO 

ESCALÃO ÚNICO 95% 
0,003 X 
RMGIS 1,21 € 

         

SECTOR EMPRESARIAL E SERVIÇOS DO ESTADO 

ESCALÃO ÚNICO 100% 
0,0006 x 
RMGIS 0,26 € 

GRANDES CONSUMIDORES (SUPERIORES A 500 M3 POR MÊS) 

FIXO CASO A CASO 1,15 € 
 
         

QUOTA DE SERVIÇO 

  

  

  

CONTADORES SIMPLES   

Diâmetro Coeficente Valor   

13 mm / 15 mm 100% 1,53 €   

20 mm 0% 2,56 €   

25 mm 100% 3,83 €   

30 mm 100% 5,37 €   

40 mm 100% 9,20 €   

50 mm 100% 14,06 €   

80 mm 100% 34,76 €   

100 mm 100% 53,68 €   

250 mm 100% 209,59 €   

         

         

TAXA DE ACTIVAÇÃO DO SERVIÇO 4,26 € 

         

TAXA DE COLOCAÇÃO DO CONTADOR 6,39 € 

         

DEPOSITO DE GARANTIA (CAUÇÃO) 42,60 € 
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TARIFÁRIO DE ÁGUAS 

         

ANO 2008      

RMGIS 426,00 €      

         

CONSUMOS DOMÉSTICOS 

ESCALÕES COEFICIENTE 
FÓRMULA 

DE 
CÁLCULO 

VALOR 

1º 
ESCALÃO 0 a 5 m3 100% 

0,0006 x 
RMGIS 0,26 € 

2º 
ESCALÃO 0 a 15 m3 100% 

0,0011 x 
RMGIS 0,47 € 

3º 
ESCALÃO 0 a 25 m3 100% 

0,0028 x 
RMGIS 1,19 € 

4º 
ESCALÃO 0 a 50 m3 100% 

0,0032 x 
RMGIS 1,36 € 

5º 
ESCALÃO > 50 m3 100% 

0,0047 x 
RMGIS 2,00 € 

 
 
 
         

SECTOR EMPRESARIAL E SERVIÇOS DO ESTADO 

ESCALÃO ÚNICO 100% 
0,003 X 
RMGIS 1,28 € 

         

SECTOR EMPRESARIAL E SERVIÇOS DO ESTADO 

ESCALÃO ÚNICO 100% 
0,0006 x 
RMGIS 0,26 € 

GRANDES CONSUMIDORES (SUPERIORES A 500 M3 POR MÊS) 

FIXO CASO A CASO 1,15 € 
 
         

QUOTA DE SERVIÇO 

  

  

  

CONTADORES SIMPLES   

Diâmetro Coeficente Valor   

13 mm / 15 mm 100% 1,53 €   
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20 mm 0% 2,56 €   

25 mm 100% 3,83 €   

30 mm 100% 5,37 €   

40 mm 100% 9,20 €   

50 mm 100% 14,06 €   

80 mm 100% 34,76 €   

100 mm 100% 53,68 €   

250 mm 100% 209,59 €   

         

         

TAXA DE ACTIVAÇÃO DO SERVIÇO 4,26 € 

         

TAXA DE COLOCAÇÃO DO CONTADOR 6,39 € 

         

DEPOSITO DE GARANTIA (CAUÇÃO) 42,60 € 

    

Deliberação:Deliberação:Deliberação:Deliberação:    Aprovado por maioria Aprovado por maioria Aprovado por maioria Aprovado por maioria o coeficiente de 100 %o coeficiente de 100 %o coeficiente de 100 %o coeficiente de 100 %, com a abstenção dos Srs. , com a abstenção dos Srs. , com a abstenção dos Srs. , com a abstenção dos Srs. 
Vereadores Calos Silva e Nuno Mascarenhas.Vereadores Calos Silva e Nuno Mascarenhas.Vereadores Calos Silva e Nuno Mascarenhas.Vereadores Calos Silva e Nuno Mascarenhas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 23 Ponto 23 Ponto 23 Ponto 23 ––––    Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira Serviço de Gestão Financeira ––––    Fundos de Maneio de 2008:Fundos de Maneio de 2008:Fundos de Maneio de 2008:Fundos de Maneio de 2008:    ------------------------------------------------------------------------------------        

Presente informação n.º 50 do Serviço de Gestão Financeira, sobre Fundos de Maneio 2008 
que se transcreve para os devidos efeitos: ------------------------------------------------------  

“Relativamente aos fundos de maneio, para o ano de 2008 foi aprovado um fundo de 
maneio para a Divisão de Educação e Acção Social no valor de 200,00 € mês, deixando de 
existir o fundo de maneio afecto às cantinas escolares. ----------------------------------------  

Detectou-se agora que por lapso não foi afecta a rubrica 02.01.06 – Alimentação – Géneros 
para confeccionar, pelo que, e uma vez que as cantinas estão integradas na Divisão de 
Educação e Acção Social, solicita-se a afectação desta rubrica ao fundo de maneio em causa 
com a proposta do montante de 1.500,00 €.  Para tal é necessário o reforço do valor mensal 
do fundo em 150,00 €. ---------------------------------------------------------------------------  

No que se refere ao fundo de maneio do Serviço da Cultura, o seu responsável vem 
solicitar uma alteração ao valor mensal passando de 200,00 € para 500,00 €, conforme se 
pode constatar na informação n.º 16/2008. Para além deste reforço mensal é também 
solicitada a afectação de mais rubricas. ---------------------------------------------------------  

Deliberação: Aprovada a proposta por uDeliberação: Aprovada a proposta por uDeliberação: Aprovada a proposta por uDeliberação: Aprovada a proposta por unanimidade.nanimidade.nanimidade.nanimidade.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

III III III III ----    ENCERRAMENTO: ENCERRAMENTO: ENCERRAMENTO: ENCERRAMENTO:     ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        



 
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SINES 

 
ACTA N.º 04/2008 

 
 Reunião (2008-02-21) 
  Pág. 30 de 30 
E, não havendo mais assuntos a tratar, o Exmº. Sr. Presidente declarou encerrada a 
reunião.

 Eram 12:30 horas. -------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu,_____________________________________________________________________, 
Helena Isabel Silva Santos Leal, Secretária, que lavrei a presente acta, a subscrevo. -------------  

O Presidente, 

_________________________________ 


